
 

 

                                        Página 1 de 33    

 
Rua Gastão Roubach, s/nº,  
Praia da Costa, Vila Velha/ES  
CEP: 29101-020.  
Telefone: (27) 3636-2150 

CONTRATO Nº 233/2026 
PROCESSO Nº 2025-9R6KZ 
Dispensa de Licitação – Art.75, VIII da Lei Federal nº 14.133/21 
ID CidadES Nº 2026.500E1700001.09.0358 
ID Contratação PNCP: 36901264000163-1-000557/2026 
   

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
FUNDAÇÃO ESTADUAL DE INOVAÇÃO EM SAÚDE - 
iNOVA CAPIXABA, POR INTERMÉDIO DO CENTRO DE 
REABILITAÇÃO FÍSICA DO ESPÍRITO SANTO – CREFES, 
E A EMPRESA COSTA CAMARGO COMÉRCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

  

A FUNDAÇÃO ESTADUAL DE INOVAÇÃO EM SAÚDE – INOVA CAPIXABA, Fundação Pública com 
Personalidade Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 36.901.264/0001-63, por 
intermédio do CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA DO ESPÍRITO SANTO – CREFES, adiante 
denominada CONTRATANTE, com sede na Rua Pernambuco, nº 1.100, Edifício Estilo Center, 
3°Andar, Bairro Praia da Costa, Vila Velha/ES CEP: 29.101-284, representada legalmente, 
conforme delegação de competência conferida pela Portaria nº 02-R/2025, por sua Diretora 
Geral, Sra. ADRIANA BATISTA VIDAL ZARDINI, e por sua Diretora Técnica, Sra. ANA LIGIA 
RODRIGUES DE ABREU CARVALHO SIPOLATTI, e a Empresa COSTA CAMARGO COMÉRCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, doravante denominada CONTRATADA, com sede à Rua Juiz 
Alexandre Martins de Castro Filho, nº 8, Itapuã, Vila Velha/ES, CEP 29101-800, inscrita no CNPJ 
sob o nº 36.325.157/0001-34, neste ato representada pelo Sócio Administrador, Sr. FELIPPE 
DAVID MELLO FONTANA1 e, em observância às disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto deste instrumento é a AQUISIÇÃO DE SUPLEMENTOS ALIMENTARES, PARA 
ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DO CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA DO ESPÍRITO SANTO – 
CREFES, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Integram este instrumento, como partes indissociáveis e independentemente de 
transcrição, os seguintes anexos: 

(a) o Edital e todos os seus Anexos; 
(b) a Proposta Comercial da Contratada; 
(c) o Questionário de Integridade (https://forms.gle/cFTJ687GMSUceqHQ9). 
  

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

2.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

                                                      
1 Os dados do representante da contratada estão registrados no formulário 'DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL', o qual foi classificado como sigiloso no E-docs, em conformidade com as disposições da Lei nº 13.709/2018 
- Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), para cumprir as normas de privacidade estabelecidas. 
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Praia da Costa, Vila Velha/ES  
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3. CLÁUSULA TERCEIRA: DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, IV 
e XVIII) 

3.1 Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob a modalidade empreitada por preço 
unitário, nos termos do art. 6º, XXVIII, da Lei nº 14.133/2021; 

3.2 O modelo de gestão contratual consta no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
  

4. CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO (art. 92, VII) 

4.1 O prazo de vigência contratual iniciará no dia de sua assinatura e terá duração de 12 (doze) 
meses, podendo ser extinto antecipadamente nas hipóteses previstas nos arts. 137, 138 e 139 
da Lei 14.133/2021, no que couber. 

4.2 Fica resguardado à CONTRATANTE o direito de rescindir antecipadamente e unilateralmente 
o presente contrato na hipótese de finalização do procedimento licitatório, tendo o mesmo 
objeto desta contratação, referente ao processo ordinário. 

4.3 É vedada a prorrogação da vigência contratual e a recontratação da empresa contratada, 
conforme estabelece o art. 75, VIII da Lei n° 14.133/2021. 
   

5. CLÁUSULA QUINTA: DO PREÇO (art. 92, V) 

5.1 Pelo objeto entregue, a Contratada receberá o valor conforme tabela abaixo: 

 LOTE 014 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UND 
QTD 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL  

01 

SUPLEMENTO ALIMENTAR 
HIPERPROTEICO/HIPERCALORI CO COM 9,1 GRAMAS 
DE PROTEINAS POR 100 ML; 1,5KCAL/ML ADICIONADO 
DE BETA HIDROXI -BETA METIL BUTIRATO (HMB) - 
SABOR BAUNILHA – FRASCO DE 220ML. (Código 
SIADES 614407) 

ML 158.400 R$ 0,1145 R$ 18.136,80 

VALOR TOTAL LOTE 014 R$ 18.136,80 
     
   

LOTE 015 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UND 
QTD 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL  

01 

SUPLEMENTO ALIMENTAR NUTRICIONALMENTE 
COMPLETO, HIPERPROTEICO, ISENTO DE LACTOSE, 
SACAROSE E GLÚTEN, A BASE DE CASEINATO DE 
CÁLCIO COM 20 % DE PROTEÍNA, 47% DE HC E 33% DE 
LIPÍDIOS, COM FIBRAS, COM 0,93 KCAL/ML PARA 
PACIENTE DIABÉTICO, SABORES BAUNILHA E 
CHOCOLATE, EMBALAGEM FRASCO DE 200 ML. 
(Código SIADES 613940) 

ML 72.000 R$ 0,0864 R$ 6.220,80 

VALOR TOTAL LOTE 015 R$ 6.220,80 
    

VALOR GLOBAL DO CONTRATO  R$ 24.357,60 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
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Praia da Costa, Vila Velha/ES  
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seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a 
Contratada dependerão dos itens efetivamente entregues. 
  

6. CLÁUSULA SEXTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V) 

6.1 A Contratante pagará à Contratada pelo objeto efetivamente entregue, no mês de 
referência, conforme medição/ateste, vedada a antecipação, nos moldes do Termo de 
Referência; 

6.2 A Contratada deverá apresentar a nota fiscal ao Contratante até o 5º (quinto) dia útil 
subsequente à entrega, devidamente aceita pelo Contratante; 

6.3 O pagamento far-se-á por meio de transferência bancária e será realizado até 30 (trinta) 
dias após a apresentação da Nota Fiscal;  

6.4 Os pagamentos serão sempre realizados por meio de transferência bancária, devendo a 
Contratada informar o domicílio bancário na Nota Fiscal; 

6.5 Os pagamentos ficam condicionados ainda à apresentação das certidões de 
regularidade fiscal e trabalhista, junto com as Notas Fiscais; 

6.6 Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes 
termos: 

𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 𝑋  
12 

100
 𝑋 

𝑁𝐷

360
 

Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira. 
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso. 

6.7 Incumbirá à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da nota fiscal 
devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se à respectiva discriminação do 
serviço prestado, o memorial de cálculo; 

6.8 Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, a NF será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo 
para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal, sem 
qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante; 

6.8.1 Neste caso, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras e o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

6.9 Cabe à Contratada, quando for o caso, manter-se regular perante os órgãos de controle 
e registro de sua atividade, na forma da Portaria SAS nº 511/2000, sob pena de sobrestar a 
realização dos pagamentos, sem culpa da Contratante; 

6.10 Quando houver glosa parcial do objeto, a Contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado; 

6.11 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68, da Lei nº 14.133/2021; 
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6.12 Nos termos do Decreto Estadual nº 5.460-R/2023 e da Instrução Normativa RFB nº 
1.234/2012 ou a que vier a substituí-la, a Contratante deverá proceder a retenção do Imposto 
de Renda (IR) na Fonte ao efetuar qualquer pagamento à pessoa jurídica pelo fornecimento de 
bens ou prestação de serviços; 

6.12.1 A Contratada deverá emitir a nota fiscal, fatura ou qualquer outro documento de 
cobrança com o destaque do IR na Fonte; 

6.12.2 Excetuam-se se dessa obrigação as hipóteses elencadas no art. 4º da IN RFB nº 
1.234/2012, devendo a Contratada apresentar, em conjunto com os demais documentos de 
cobrança, declaração do respectivo enquadramento, na forma dos anexos da referida Instrução 
Normativa. 
  

7. CLÁUSULA SÉTIMA: DO REAJUSTE (art. 92, V, X e XI) 

7.1 O reequilíbrio econômico e financeiro, em qualquer de suas espécies, em especial o 
reajuste, observará, conforme a natureza do objeto contratual, as regras previstas nos arts. 45 
a 53 do Decreto Estadual nº 5.545-R/2023 e na Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive quanto à 
renúncia irretratável por ausência de requerimento formal durante a vigência do contrato e 
antes de eventual prorrogação (art. 46 do Decreto); 

7.2 Os preços contratados são fixos, somente podendo ser reajustados para manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro após o interregno de um ano, mediante solicitação da 
Contratada. 

7.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado a partir da data 
do orçamento estimado, em 14/08/2026. 

7.3.1 O orçamento mencionado acima diz respeito ao cálculo de compras previsto no Enunciado 
CT nº 11 da Fundação, validado por último pela área demandante na época da análise crítica 
dos preços. 

7.4 Durante a vigência do contrato e mediante pedido da Contratada, os preços iniciais 
poderão ser reajustados, aplicando-se o índice INPC – IBGE (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor), com base na seguinte fórmula:  

VR = V (I – Iº) / Iº, onde: 
VR = Valor do reajuste; 
V = Valor atual do contrato ou da parcela a ser reajustada; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à mês-base; 
I = Índice relativo ao mês de reajuste. 

7.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

7.6 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará 
a Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

7.7 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.8 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.  

7.8.1 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, será adotado o novo índice 
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definido para a Fundação na prestação de serviços semelhantes. 

7.9 O reajuste de preços será formalizados por apostilamento.  

7.10 O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, 
alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

7.11 A Contratada deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 

modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 
  

8. CLÁUSULA OITAVA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

8.1 Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato correrão do 
orçamento da Fundação iNOVA Capixaba Matriz e Filiais para o exercício de 2026. 
 

9 CLÁUSULA NONA: DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

9.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Fundação ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

9.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato; 

9.1.5 Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

9.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à aplicação de multa 
de mora, nas seguintes condições: 

9.2.1 Fixa-se a multa de mora em 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso, a incidir 
sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o 
contrato encontre-se parcialmente executado; 

9.2.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de 
execução do contrato; 

9.2.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Fundação rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei nº 14.133/2021. 

9.3 Serão aplicadas a Contratada que incorrer em qualquer das infrações administrativas 
previstas acima, bem como com a inexecução total ou parcial do contrato, ensejará na aplicação 
das seguintes sanções: 

9.3.1 Advertência: quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133/2021); 

20
26

-0
S

7M
4L

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
01

/1
0/

20
26

 1
1:

23
   

 P
Á

G
IN

A
 5

 / 
34



 

 

                                        Página 6 de 33    

 
Rua Gastão Roubach, s/nº,  
Praia da Costa, Vila Velha/ES  
CEP: 29101-020.  
Telefone: (27) 3636-2150 

9.3.2 Multa compensatória: por perdas e danos, no montante de até 10% (dez por cento) 
sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular; 

9.3.3 Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021); 

9.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133/2021). 

9.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133/2021); 

9.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021); 

9.5.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021); 

9.5.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133/2021); 

9.5.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

9.7 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, 
da Lei nº 14.133/2021); 

9.9 A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
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sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133/2021); 

9.10 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021); 

9.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei nº 14.133/2021. 
  

10 CLÁUSULA DÉCIMA: DA EXTINÇÃO E DO ADITAMENTO (art. 92, XIX) 

10.1 A extinção do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos arts. 137, 
138 e 139, da Lei nº 14.133/2021, no que couber; 

10.2 O presente contrato poderá ser aditado, estritamente, nos termos previstos na Lei nº 
14.133/2021, após manifestação formal da Assessoria Jurídica da Fundação. 
  

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO RECURSO (art. 165, I e II) 

11.1 Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos 
termos do art. 165 e seguintes, da Lei nº 14.133/2021. 
  

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DAS 
PARTES (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

12.1 COMPETE À CONTRATADA: 

12.1.1 Manter, durante toda a execução do CONTRATO, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Termo de Referência e seus anexos, bem como apresentar as 
respectivas certidões negativas de débito junto com os documentos de cobrança; 

12.1.2 Manter a regularidade fiscal e trabalhista, devendo entregar junto com a Nota Fiscal, os 
seguintes documentos: 1) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional; 2) Prova de 
regularidade com a Fazenda Estadual; 3) Prova de regularidade com a Fazenda Pública 
Municipal; 4) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; e 
5) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – CNDT;  

12.1.3 Efetuar a entrega do objeto deste contrato rigorosamente no prazo pactuado, bem 
como cumprir todas as demais obrigações impostas pelo Termo de Referência e seus anexos; 

12.1.4 Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.1.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, inc. II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo e qualquer esclarecimento ou 
informação solicitada pelo fiscal ou gestor do contrato; 

12.1.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
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ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da entrega; 

12.1.7 Cientificar, imediatamente, ao fiscal ou gestor do contrato de qualquer ocorrência 
anormal que se verificar na entrega do objeto e atender às medidas técnicas e administrativas 
determinadas pelo fiscal ou gestor do contrato; 

12.1.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Fundação ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.1.9 Promover por sua conta a cobertura através de seguros, dos riscos a que se julgar 
exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução deste contrato, devendo 
reparar e indenizar danos de qualquer natureza causados a Fundação ou a terceiros, 
provenientes da ação ou omissão sua ou de seus prepostos, na execução do objeto contratado 
ou dele decorrente; 

12.1.10 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, o objeto do qual se verificar vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da entrega; 

12.1.11 Indenizar em qualquer caso, todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, que 
causar à Fundação ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução deste contrato, 
respondendo por si e por seus sucessores; 

12.1.12 Contratar por sua conta todos os seguros exigidos ou que venham a ser exigidos por 
lei e que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto deste termo; 

12.1.13 Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e 
quaisquer outros não mencionados, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja 
devido em decorrência direta do contrato, isentando a Contratante de qualquer 
responsabilidade; 

12.1.14 Registrar as ocorrências havidas durante a execução deste contrato, de tudo dando 
ciência ao colaborador ou a comissão responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, respondendo integralmente por sua omissão; 

12.1.15 Comunicar ao colaborador ou comissão responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, sempre que necessário qualquer deficiência em relação ao objeto 
entregue, apresentando as medidas de regularização da situação; 

12.1.16 Guardar o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, materiais, documentos e 
informações que vier a ter acesso, direta ou indiretamente, em decorrência do cumprimento 
do contrato, devendo orientar os seus profissionais envolvidos a cumprir esta obrigação; 

12.1.17 Fornecer, quando for o caso, os equipamentos de segurança e proteção exigidos pela 
legislação vigente para a execução de serviços profissionais que a função exija por norma; 

12.1.18 Observar e cumprir as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, bem como as 
normas e os regulamentos internos da Contratante; 

12.1.19 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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12.1.20 Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessários 
para a entrega do objeto, tendo suas funções profissionais legalmente registradas em suas 
carteiras de trabalho, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

12.1.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.1.22 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133/2021); 

12.1.23 É vedado a parte Contratada contratar de forma direta ou indireta os empregados da 
parte Contratante; 

12.1.24 Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto desta contratação, nos termos do art. 
125, da Lei nº 14.133/2021; 

12.1.25 É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto 
contratado; 

12.1.26 Efetivar a contratação de mão de obra advinda do Sistema Penitenciário Estadual, em 
número equivalente ou superior a 6% (seis por cento) da mão de obra total necessária para a 
execução do objeto, sendo 3% (três por cento) de presidiários e 3% (três por cento) de egressos 
do sistema prisional, visando ao regular cumprimento do contrato firmado com a Administração 
Pública, nos termos do Decreto Estadual nº 4.251-R/2018. 

12.1.27 Cumprir com as demais obrigações constantes do Anexo I - Termo de Referência. 

12.2 COMPETE À CONTRATANTE: 

12.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

12.2.2 Efetuar o pagamento do preço previsto nos termos deste contrato; 

12.2.3 Definir os locais em que será prestado o serviço; 

12.2.4 Designar colaborador responsável pelo acompanhamento e fiscalização do objeto; 

12.2.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Anexo I - Termo de Referência. 
  

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE FISCAL OU 
TRABALHISTA 

13.1 Constatado que a Contratada não se encontra em situação de regularidade fiscal ou 
trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal situação 
ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação de 
sanções; 

13.2 Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita 
a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do 
procedimento de aplicação de sanções; 

13.3 Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pela Contratada, será imposta multa 
de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado; 

13.4 Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não 

20
26

-0
S

7M
4L

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
01

/1
0/

20
26

 1
1:

23
   

 P
Á

G
IN

A
 9

 / 
34



 

 

                                        Página 10 de 33    

 
Rua Gastão Roubach, s/nº,  
Praia da Costa, Vila Velha/ES  
CEP: 29101-020.  
Telefone: (27) 3636-2150 

regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Entidade decidir sobre iniciar ou não 
procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção 
antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público. 
  

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA POLÍTICA DE INTEGRIDADE E ANTICORRUPÇÃO 

14.1 A Contratada compromete-se a preencher “Questionário de Integridade” elaborado 
pela Contratante, em que atestará sua idoneidade, bem como se tem instrumentos internos 
que respeitam os ditames da legislação anticorrupção, conforme disponibilizado no sítio da 
Fundação, acesso pelo link: 
https://inovacapixaba.es.gov.br/Media/InovaCapixaba/Governan%C3%A7a%20Corporativa/P
ol%C3%ADtica%20de%20Integridade%20iNOVA%20Capixaba.pdf; 

14.2 A Contratada concorda que será responsável perante a Contratante por qualquer 
violação à legislação anticorrupção aplicável que venha a ser cometida por seus sócios, 
administradores, diretores, gerentes ou empregados com relação a atividades direta ou 
indiretamente relacionadas à Contratante; 

14.3 A Contratada se obriga a notificar prontamente, por escrito, à Contratante a respeito de 
qualquer suspeita ou violação do disposto nas leis anticorrupção e/ou do disposto nesta 
CLÁUSULA, e ainda de participação em práticas de suborno ou corrupção, assim como o 
descumprimento de quaisquer declarações previstas no contrato; 

14.4 O não cumprimento pela Contratada das leis anticorrupção e/ou do disposto nesta 
CLÁUSULA será considerado uma infração grave ao CONTRATO e conferirá à Contratante o 
direito de, agindo de boa-fé, declarar rescindido imediatamente o CONTRATO, sem qualquer 
ônus ou penalidade, sendo a Contratada responsável por eventuais perdas e danos; 

14.5 A Contratada declara que tem pleno conhecimento do teor do Código de Ética, Conduta 
e Integridade da Fundação Estadual de Inovação em Saúde – iNOVA Capixaba, nos termos do 
disposto na Resolução CC/iNOVA nº 005/2021, conforme disponibilizado no sítio da fundação, 
acesso pelo link: 
https://inovacapixaba.es.gov.br/Media/InovaCapixaba/Governan%C3%A7a%20Corporativa/C
%C3%B3digo%20de%20%C3%89tica,%20Conduta%20e%20Integridade%20iNOVA%20Capixab
a-.pdf. 
  

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO DIREITO DE IMAGEM E DO TRATAMENTO DE DADOS 
PESSOAIS 

15.1 Fica autorizado o uso da imagem dos prestadores de serviços que executam o objeto 
deste contrato, pela Fundação e suas unidades, em virtude das atividades inerentes ao 
contrato, para serem veiculadas aos públicos interno e geral, respeitando-se sempre a moral e 
a honra dos mesmos; 

15.2 A autorização referida no item anterior, é concedida a título gratuito, abrangendo o uso 
da imagem, áudio e qualquer outra mídia que tenha sido produzida na execução deste contrato 
em todo território nacional e no exterior; 

15.3 Autoriza-se a utilização dos dados pessoais dos prestadores de serviços para que seja 
tratada pela Fundação, ou por empresa por ela Contratada, nos termos da Lei nº 13.709/2018 
(LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados), conforme as finalidades descritas neste contrato, nos 
termos do artigo 7º, incisos I e V, da referida norma, sem a necessidade de qualquer outra 
autorização e/ou aviso prévios; 
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15.4 A autorização do uso de imagem e de dados pessoais relativa a este contrato terá 
validade de 5 (cinco) anos datados da relação contratual entre as partes. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1 A Fundação designará formalmente o colaborador responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização da execução do contrato, competindo-lhe atestar a realização da prestação do 
serviço, observando as disposições deste Contrato e do art. 117, da Lei nº 14.133/2021. 
  

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO (art. 92, §1º) 

17.1 Fica estabelecido o Foro de Vila Velha, munícipio do Estado do Espírito Santo, para 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se 
expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente Contrato para que produza seus 
efeitos legais. 

 
(Assinado Eletronicamente) 

ADRIANA BATISTA VIDAL ZARDINI 
Diretora Geral - CREFES 

Centro de Reabilitação Física do Espírito Santo – CREFES/iNOVA Capixaba 
Competência delegada por meio da Portaria nº 02-R, de 30 de janeiro de 2025 

CONTRATANTE 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
ANA LIGIA RODRIGUES DE ABREU CARVALHO SIPOLATTI  

Diretora Técnica - CREFES 
Centro de Reabilitação Física do Espírito Santo – CREFES/iNOVA Capixaba 

Competência delegada por meio da Portaria nº 02-R, de 30 de janeiro de 2025 
CONTRATANTE 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 
FELIPPE DAVID MELLO FONTANA 

Sócio Administrador – Empresa COSTA CAMARGO COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA 

 CONTRATADA 
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ANEXO I – CONTRATO Nº 233/2026 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência a AQUISIÇÃO DE SUPLEMENTOS 
ALIMENTARES, para atendimento aos pacientes internados no Centro de Reabilitação Física do 
Espírito Santo - CREFES, de acordo com as especificações, quantidades estimadas e condições 
constantes neste documento. 
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2. ESPECIFICAÇÃO/DETALHAMENTO DO OBJETO 
2.1 A especificação e detalhamento do objeto está descrito no ITEM 1, DESCRIÇÃO DO OBJETO 
do “lote 01 ao lote 22”; 
2.2 Havendo divergência na descrição dos itens entre o Termo de Referência e o sistema 
Compras Governamentais prevalece o que está no Termo de Referência; 
2.3 Os bens de consumo deverão ser entregues embalados e devem estar devidamente 
rotulados contendo informações essenciais como o nome do produto, quantidade, simbologia 
de risco do produto quando houver, entre outros; 
2.4 Os materiais devem ser entregues com prazo de validade de pelo menos 75% do prazo de 
validade total, a contar da data de entrega dos mesmos. 
 
3. JUSTIFICATIVAS 
3.1 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO 
3.1.1 Tendo em vista o interesse mútuo da Secretaria de Estado da Saúde (SESA) e da 
Fundação iNOVA Capixaba na gestão do Centro de Reabilitação Física do Espírito Santo 
(CREFES), bem como o plano operativo apresentado pela Fundação iNOVA, conforme o 
processo de número 2024-7MFP9; 
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3.1.2 Sendo o CREFES um ponto de atenção ambulatorial especializada em reabilitação que 
realiza diagnóstico, tratamento, concessão, adaptação e manutenção de tecnologia assistiva, 
constituindo se em referência para a rede de atenção à saúde do Estado do ES; 
3.1.3 Como os pacientes internados no CREFES frequentemente apresentam condições 
clínicas que demandam cuidados nutricionais individualizados para recuperação ou 
manutenção do estado nutricional, prevenção de desnutrição e garantia de aporte adequado 
de nutrientes durante o tratamento; 
3.1.4 Considerando que a assistência nutricional adequada favorece a efetividade das 
terapias complementares, como fisioterapia, terapia ocupacional e fonoaudiologia, preserva a 
massa magra e melhora a evolução clínica e a qualidade de vida, configurando-se como 
componente indispensável do cuidado multiprofissional no processo de reabilitação dos 
pacientes; 
3.1.5 Como os suplementos e módulos alimentares são indicados a pacientes que se 
alimentam por via oral, mas não conseguem atingir suas necessidades energéticas e proteicas 
apenas com a alimentação convencional, seja devido ao aumento das demandas metabólicas, 
à presença de alterações gastrointestinais, disfagia ou à baixa aceitação alimentar; 
3.1.6 Desta forma, devido o perfil clínico dos pacientes atendidos no CREFES e a importância 
do suporte nutricional individualizado, faz-se necessária a aquisição de suplementos 
alimentares orais destinados a complementar a dieta convencional. A disponibilidade regular 
desses insumos é fundamental para assegurar a continuidade e a efetividade da assistência 
nutricional prestada, contribuindo diretamente para a recuperação funcional e a melhoria dos 
resultados clínicos e terapêuticos dos pacientes em reabilitação; 
3.1.7 Tendo em vista a necessidade de atender-se aos preceitos constitucionais em que se 
estabelece ser a saúde considerada como serviço contínuo, não podendo haver interrupção no 
seu fornecimento a população; 
3.1.8 Dado que não é possível a sub-rogação dos contratos firmados pela SESA; 
3.1.9 A contratação direta de empresas fornecedoras de suplementos alimentares justifica-
se em razão do processo de transição da gestão da unidade do Governo do Estado para a 
Fundação Inova Capixaba. A aquisição já é realizada na unidade, decorrente de ata de registro 
de preço regularmente licitada pela administração anterior, e sua continuidade é essencial para 
garantir o atendimento ininterrupto à população. Considerando que os trâmites internos 
regulatórios da Secretaria Estadual de Saúde (SESA) obedecem a prazos exíguos no caso de 
transferência de gestão de unidades hospitalares, a adoção dessa modalidade de processo de 
aquisição definitivamente se mostra a mais indicada, por não haver tempo hábil para a 
finalização da contratação ordinária. A medida está amparada na legislação vigente, que 
permite a dispensa em situações que visam preservar o interesse público e a continuidade dos 
serviços de saúde. 
3.1.10 A presente contratação fundamenta-se na hipótese de dispensa de licitação prevista no 
inciso VIII do artigo 75 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em razão da necessidade de atendimento 
de situação que demanda pronta atuação administrativa, cuja descontinuidade poderá 
comprometer a regular prestação dos serviços e o interesse público envolvido. A medida 
mostra-se necessária e adequada para assegurar a continuidade operacional e assistencial da 
unidade. 
3.2 JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO 
3.2.1 O quantitativo previsto neste Termo de Referência foi dimensionado com fundamento 
no Processo nº 2025-0FZXD, Termo de Referência n°01/2025, autuado pela Unidade CREFES no 
ano de 2025, que tratou da estimativa necessária para o atendimento da demanda pelo período 
de 12 (doze) meses; 
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3.2.2 Conforme registrado no Processo nº 2025-0FZXD, a quantidade solicitada foi projetada 
com base no consumo médio dos 12 meses anteriores à elaboração do referido processo, 
acrescida de uma margem de segurança. Tal medida visa garantir o fornecimento ininterrupto 
do suplemento alimentar, essencial à continuidade dos tratamentos, especialmente diante do 
crescimento contínuo do número de pacientes ativos na Instituição. 
 
3.3 DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP (Ata de Registro de Preços – ARP) 
3.3.1 O objeto a ser adquirido será por meio do Sistema de Registro de Preços – SRP. 
( ) APLICA 
(X) NÃO SE APLICA 
 
4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 
4.1 O objeto a ser adquirido atende à condição de bem comum. 
( x ) SIM ( ) NÃO 
 
5. ENTREGA E RECEBIMENTO 
(   ) ENTREGA IMEDIATA E ÚNICA 
( X ) ENTREGA PROGRAMADA (conforme cronograma) 
A entrega dos suplementos alimentares deve ser feita bimestralmente, ou seja, 5 vezes em um 
ano. 

CRONOGRAMA DE ENTREGA 

1° ENTREGA: 5 
DIAS ÚTEIS 

APÓS A 
FORMALIZAÇÃO 
DO CONTRATO 

2° ENTREGA: 2 
MESES APÓS A 

PRIMEIRA 
ENTREGA 

3° ENTREGA: 2 
MESES APÓS A 

SEGUNDA 
ENTREGA 

4° ENTREGA: 2 
MESES APÓS A 

TERCEIRA 
ENTREGA 

5° ENTREGA: 2 
MESES APÓS A 

QUARTA 
ENTREGA 

 
5.1.1 A entrega do objeto deverá ser feita diretamente no Centro de Reabilitação Física do 
Espírito Santo - CREFES, situado na Rua Gastão Roubach S/N, Praia da Costa, Vila Velha–ES - 
Cep: 29.101-020; 
5.1.2 A entrega deverá ocorrer sempre em dias úteis e no horário de expediente das 08h às 
16h; 
5.1.3 A entrega deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento 
da ordem de fornecimento ou instrumento equivalente; 
5.1.4  Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior; 
5.1.5 A entrega deverá ser agendada, via e-mail csup.crefes@inovacapixaba.es.gov.br ou pelo 
telefone (27) 3636-2155, com no mínimo 03 (três) dias úteis de antecedência; 
5.1.6 Os produtos/materiais deverão ser entregues em suas embalagens originais de forma 
intacta, com identificação do produto, data de fabricação, data de validade, peso líquido, 
número do Lote, registro no órgão fiscalizador (ABNT, SIM, SIE, SIF INMETRO) quando couber, 
nome do fabricante, contendo marca, procedência, tudo de acordo com a legislação em vigor, 
de forma a permitir a completa segurança durante o transporte; 
5.1.7  Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com 
o contrato, a contratada deverá regularizar satisfatoriamente no prazo máximo de até 05 (cinco) 
dias, após a notificação, sem prejuízo das sanções previstas. O material deve estar em plena 
validade, observando-se os prazos indicados pelos fabricantes; 
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5.1.8 Não serão aceitos materiais com validade vencida ou com data de fabricação defasada 
que comprometa a sua plena utilização; 
5.1.9 Os itens que compõem o objeto deverão estar em plena validade, observando-se os 
prazos indicados pelos fabricantes; 
5.1.10 Não será admitida a entrega dos produtos sem a apresentação da ordem de 
compra/fornecimento ou outro instrumento similar e devidamente acompanhado do 
documento fiscal (Exemplo: Nota Fiscal); 
5.2 NO CASO DE ENTREGA PROGRAMADA, o fornecimento deverá seguir o cronograma 
estabelecido abaixo: 
5.2.1 A entrega dos suplementos alimentares deve ser feita trimestralmente, ou seja, 5 vezes 
em um ano. 

CRONOGRAMA DE ENTREGA 

1° ENTREGA: 5 
DIAS ÚTEIS 

APÓS A 
FORMALIZAÇÃO 
DO CONTRATO 

2° ENTREGA: 3 
MESES APÓS A 

PRIMEIRA 
ENTREGA 

3° ENTREGA: 3 
MESES APÓS A 

SEGUNDA 
ENTREGA 

4° ENTREGA: 3 
MESES APÓS A 

TERCEIRA 
ENTREGA 

5° ENTREGA: 3 
MESES APÓS A 

QUARTA 
ENTREGA 

 
5.2.2 O quantitativo será solicitado conforme a demanda da unidade, de acordo com o perfil 
dos pacientes. 
5.3 A descarga do material e acomodação dos mesmos no Almoxarifado da Unidade deverá 
ser feita por funcionários da empresa CONTRATADA; 
5.4 Todos os materiais deverão ser entregues devidamente embalados, lacrados e deverão 
corresponder às especificações e quantitativos constantes na ordem de fornecimento. É de 
responsabilidade da empresa qualquer dano causado ao material durante o seu transporte; 
5.5 Os materiais devem ser entregues com prazo de validade de pelo menos 75% do prazo de 
validade total, a contar da data de entrega deles; 
 
5.6 Do Recebimento: 
5.6.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal ou comissão 
designada, consignando em relatório informações sobre a simples conferência da conformidade 
do que foi contratado, em especial do quantitativo, marca e modelo e demais informações 
constantes na nota fiscal; 
5.6.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação por 
escrito da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 
5.6.2.1  Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento provisório, o fiscal, conforme o 
caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções; 
5.6.2.2 Após o recebimento provisório, o fiscal deverá manifestar-se sobre o cumprimento das 
exigências de caráter técnico da conformidade do material recebido com as exigências 
contratuais, visando subsidiar o gestor do contrato no recebimento definitivo, no prazo de 03 
(três) dias; 
5.6.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
manifestação do fiscal prevista no item 5.6.2.2, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado; 
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5.6.4 Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento definitivo, o gestor, conforme o 
caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções no prazo de 15 
(quinze) dias úteis; 
5.6.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais; 
5.6.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 
5.6.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo; 
5.6.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato; 
5.6.9 O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos em que a fiscalização consiga 
emitir sumariamente o termo de recebimento definitivo pela simplicidade ou quantidade 
recebida do objeto; 
5.6.10 O fornecimento do objeto será parcelado, realizado conforme estabelecido na ordem 
de fornecimento, de acordo com a necessidade do contratante. 
 
6. EXIGÊNCIA DE AMOSTRA: 
6.1 AMOSTRA 
( ) CATÁLOGO  
( X ) PRODUTO 
(  ) PRODUTO E CATÁLOGO 
( ) OUTROS:   
( ) NÃO SE APLICA 
6.1.1 NO CASO DA EXIGÊNCIA SOMENTE DO CATÁLOGO, este deverá ser encaminhado junto 
com os documentos de habilitação. 
6.1.1.1 Justificadamente e após autorizado pelo gerente de unidade, caso o setor demandante 
tenha necessidade de comprovação das especificações, poderá ser solicitado uma amostra do 
produto que deverá ser entregue no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis após a 
convocação, podendo esse prazo ser prorrogado; 
6.1.1.1.1 Deve ser fundamentada a real necessidade deste pedido, visto que traz custo para 
a empresa; 
6.1.1.1.2 É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
no chat pelo interessado, antes de findo o prazo; 
6.1.1.1.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta 
será recusada; 
6.1.2 INDEPENDENTEMENTE DA FORMA DE AMOSTRA SELECIONADA: 
6.1.2.1 A empresa deverá encaminhar apenas UMA UNIDADE da amostra para o Setor 
DIRASSIST, situado na Sede da Fundação Inova Capixaba situado na Av. Hugo Musso, n. 1100 – 
Praia da Costa, Edifício Estilo Center, 3ª Andar, Praia da Costa, Vila Velha - ES, CEP: 29101-284, 
num prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da convocação, identificando 
corretamente o número do processo, podendo esse prazo ser prorrogado; 
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6.1.2.2 Deverá ser novo, original de fábrica, estar em perfeitas condições de uso, além de 
devidamente embalado e lacrado; 
6.1.2.3 Deverá ser da marca e modelo indicados na proposta comercial escrita; 
6.1.2.4  Caso a amostra seja considerada inadequada, será analisada a proposta da empresa 
subsequente; 
6.1.2.5 A empresa que apresentar amostra que não atenda às exigências previstas neste Termo 
de Referência será desclassificada; 
6.1.2.6 A empresa que não encaminhar a amostra no prazo estabelecido será desclassificada, 
sendo convocada a proposta subsequente; 
6.1.2.7 Após a entrega da amostra não será aceita a modificação ou substituição no produto 
apresentado para fins de adequá-lo às especificações constantes do Termo de Referência; 
6.1.2.8 A amostra apresentada poderá ser aberta, manuseada e testada; 
6.1.2.9 A amostra rejeitada deverá ser retirada junto do local apresentado, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias úteis contados da notificação e, após este prazo, a amostra poderá ser 
descartada sem gerar direito a qualquer tipo de indenização; 
6.1.2.10 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e utilizados pela equipe técnica responsável pela análise, 
não gerando direito a ressarcimento; 
6.1.2.11 Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos fornecedores no prazo de 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser descartadas 
pela Administração, sem direito a ressarcimento; 
6.1.2.12 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso; 
6.1.2.13 Da exigência e critérios para análise da Amostra serão avaliados, entre outros, os 
seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade, para todos os itens: 
6.1.2.13.1Conformidade com a proposta detalhada / características técnicas: será observado se 
a especificação do fabricante está em conformidade com a requerida no Termo de Referência; 
6.1.2.13.2 Praticidade: será observado se o produto favorece a implementação da técnica a 
qual se destina; 
6.1.2.13.3 Manuseio: será observado se o produto possui fácil manuseio durante a aplicação 
da técnica e se ocorre comprometimento na abertura da embalagem, defeito de fabricação; 
6.1.2.13.4 Validade visível: será observado se o prazo de validade é visível; 
6.1.2.14 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
7. GARANTIA DO PRODUTO 
(X) APLICA 
( ) NÃO SE APLICA 
7.1 O prazo de garantia do produto contra defeitos ou vícios de fabricação será de, no mínimo, 
12 meses. 
7.1.1 Prevalecerá a garantia oferecida pelo fabricante dos produtos, se for prazo superior 
ao estabelecido no item acima. 
7.1.2 O prazo de substituição dos produtos que apresentarem defeitos ou vícios de fabricação 
será de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação. 
7.2 A empresa deverá fornecer certificado de garantia, por meio de documento próprio ou 
declaração expressa no Termo de Recebimento Definitivo. 
7.3 Aplica-se, no que couber, as disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 
instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 
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7.4 O prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior a 75% (setenta e cinco por cento) 
da validade total, a contar do recebimento definitivo. 
 
8. ASSISTÊNCIA TÉCNICA  
( ) APLICA 
( X ) NÃO SE APLICA 
8.1 O produto terá assistência técnica de, no mínimo,   (por extenso) meses, contados a 
partir da data da entrega. Incluindo garantia gratuita durante o período da assistência técnica. 
 
9. PAGAMENTO 
9.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela aquisição efetivamente prestada no mês de 
referência, após a apresentação da Nota Fiscal correspondente, devidamente aceita pela 
CONTRATANTE, vedada a antecipação. 
9.1.1 A CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal à CONTRATANTE até o 5º (quinto) dia 
útil subsequente da entrega dos produtos, devidamente aceita pela CONTRATANTE. 
9.1.2 A Nota Fiscal deverá ser emitida no CNPJ da Fundação iNOVA Capixaba somente quando 
a aquisição for realizada na sede (matriz). Caso contrário, a Nota Fiscal deverá ser emitida no 
CNPJ da unidade hospitalar (filial). 
9.1.3 Enquanto não houver disponibilização do CNPJ próprio do Centro de Reabilitação Física 
do Espírito Santo – CREFES para fins de faturamento, a Nota Fiscal deverá ser emitida em nome 
da Matriz. 
9.2 O pagamento far-se-á por meio de uma única transferência bancária e será realizado até 
30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal. 
9.2.1 Os pagamentos serão sempre realizados por meio de transferência bancária, devendo a 
CONTRATADA informar o domicílio bancário na Nota Fiscal. 
9.3 Os pagamentos ficam condicionados ainda à apresentação das certidões de regularidade 
fiscal e trabalhista, junto com as Notas Fiscais. 
9.4 Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal, esta será devolvida à CONTRATADA para 
correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 
apresentação da nova Nota Fiscal, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela 
CONTRATANTE. 
9.5 Nos termos do Decreto Estadual nº 5.460-R/2023 e da Instrução Normativa RFB nº 
1.234/2012 ou a que vier a substituí-la, a CONTRATANTE deverá proceder a retenção do 
Imposto de Renda (IR) na Fonte ao efetuar qualquer pagamento à pessoa jurídica pelo 
fornecimento de bens ou prestação de serviços. 
9.5.1 A CONTRATADA deverá emitir a(s) nota(s) fiscal(is), fatura(s) ou qualquer(quaisquer) 
outro(s) documento(s) de cobrança com o destaque do IR na Fonte. 
9.5.2 Excetuam-se se dessa obrigação as hipóteses elencadas no art. 4º da IN RFB nº 
1.234/2012, devendo a CONTRATADA apresentar, em conjunto com os demais documentos de 
cobrança, declaração do respectivo enquadramento, na forma dos anexos da referida Instrução 
Normativa. 
 
10. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 As despesas decorrentes deste objeto correrão à conta do orçamento da Fundação iNOVA 
Capixaba e suas Filiais e serão especificadas no tempo da contratação. 
 
11. RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
11.1 RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
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11.1.1 A contratada deve cumprir todas as obrigações, assumindo os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
11.1.2 Entregar o objeto em perfeitas condições, de acordo com as condições e prazos e local 
propostos, conforme especificações. 
11.1.3 Manter o objeto em pleno funcionamento dentro do período da garantia, quando for o 
caso. 
11.1.4 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do 
Contratante. 
11.1.4.1 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, o objeto com avarias ou defeitos. 
11.1.5 Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
11.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.1.7 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
11.1.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.1.9 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.1.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
11.1.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
11.1.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
11.1.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 
11.1.14 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos: 
11.1.14.1 A contratada deverá dar preferência a insumos com origem ambientalmente regular 
dos recursos naturais utilizados; menor geração de resíduos; e preferência por materiais, 
tecnologias e matérias-primas de origem local. 
11.1.15 Deve possuir Boas Práticas de Gerenciamento de Resíduos, conforme a Resolução da 
Diretoria Colegiada nº 306 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, a Resolução nº 
358 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e a Norma Regulamentadora nº 32 do 
Ministério do Trabalho – MT. 
11.1.16 Da exigência e critérios para análise da Amostra: havendo o aceite da proposta quanto 
ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar 
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amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, 
cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores 
interessados. 
11.1.17 Serão exigidas amostras de todos os itens. 
11.1.18 Os bens de consumo deverão ser entregues embalados e devem estar devidamente 
rotulados contendo informações essenciais como o nome do produto, quantidade, simbologia 
de risco do produto quando houver, entre outros. 
11.1.19 Além disso, é responsabilidade da empresa fornecedora assegurar o transporte do 
produto de acordo com as recomendações do fabricante, garantindo a integridade dos 
produtos durante o trajeto. 
11.1.20 Caso haja perda de estabilidade e/ou desempenho de quaisquer produto, a empresa 
fornecedora deverá realizar a substituição dos mesmos em igual quantidade perdida sem 
qualquer ônus. 
11.1.21 A descarga do material e acomodação dos mesmos no Almoxarifado da Unidade deverá 
ser feita por funcionários da empresa CONTRATADA. 
11.1.22 Todos os materiais deverão ser entregues devidamente embalados, lacrados e deverão 
corresponder às especificações e quantitativos constantes na ordem de fornecimento. É de 
responsabilidade da empresa qualquer dano causado ao material durante o seu transporte. 
11.1.23 Os materiais devem ser entregues com prazo de validade de pelo menos 75% do prazo 
de validade total, a contar da data de entrega dos mesmos. 
11.1.24 Não será admitida a participação de consórcios. A vedação quanto à participação de 
consórcio de empresas no presente procedimento licitatório não limitará a competitividade. A 
participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta 
complexidade ou vulto”, o que não seria o caso dos objetos sob exame. A admissão de consórcio 
em objeto de baixa complexidade e de pequeno valor econômico atenta contra o princípio da 
competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração Pública, a união de concorrentes 
que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o princípio da 
competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela Administração. 
 
12. RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 
12.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus 
anexos. 
12.2.2 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos. 
12.2.3 A Fundação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a essa aquisição, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
13. CONDIÇÕES DA HABILITAÇÃO 
a) Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção 
daqueles que, por sua natureza, não contenham validade, não sendo aceitos “protocolos de 
entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos exigidos. 
b) Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
(i) Consulta Consolidada Tribunal de Contas da União – TCU: CNEP - Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas e CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
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13.1  REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA, ECONÔMICO-FINANCEIRA E JURÍDICA 
13.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
13.1.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta 
expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 
13.1.3 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a do 
Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado). 
13.1.4 Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da empresa. 
13.1.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 
13.1.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 
13.1.7 Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, observada a data de validade definida no instrumento. 
13.1.7.1 No caso de omissão da data de validade desta certidão, será considerado o prazo 
de 90 (noventa) dias, contados da sua emissão. 
13.1.8 Ato constitutivo, estatuto, contrato em vigor ou outro documento cabível, devidamente 
registrado, que demonstre a capacidade da empresa exercer direitos e assumir obrigações. 
13.1.9 Os documentos acima poderão ser dispensados, total ou parcialmente, nos casos 
previstos no art. 70, inc. III da Lei nº 14.133/21. 
 
14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
( X ) APLICA 
(  ) NÃO SE APLICA 
14.1 Apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, comprovando que a empresa presta ou já prestou o fornecimento 
dos itens requeridos ao objeto deste Termo, em conformidade com as especificações exigidas, 
não constando qualquer registro que desabone sua capacidade do fornecimento dos itens 
especializados, relativos ao(s) Lotes 01 a 22 
14.1.1 O atestado referido acima deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes informações: 
identificação do CONTRATANTE e da CONTRATADA; quantitativo entregue, com indicação das 
datas de início e término; local de execução; especificações dos produtos fornecidos e 
declaração quanto ao bom desempenho na execução. 
14.1.2 A quantidade comprovada deverá corresponder, no mínimo, a 50% (cinquenta por 
cento) da média estimada neste Termo de Referência. 
14.1.3 Para fins de aferição do percentual mínimo exigido, o cálculo da volumetria deverá 
observar os quantitativos referentes ao(s) item(ns) constante(s) no quadro apresentado no 
subitem “1.1” deste Termo de Referência. 
14.1.4 Na hipótese de existência de mais de um item, a comprovação da capacidade técnica 
deverá considerar aquele de maior relevância, assim entendido como o de maior expressividade 
quantitativa dentre os itens previstos. 
14.1.5 A volumetria exigida deverá ser apurada com base no valor estimado para o período de 
01 (um) mês de execução, não sendo considerado, para esse fim, o valor global estimado para 
o período total de 24 (vinte e quatro) meses. 
14.1.6 O atestado deverá ser apresentado em documento timbrado, contendo a assinatura do 
representante legal da empresa emitente, vedada a assinatura somente do colaborador da 
empresa; indicação do CNPJ; telefone de contato; endereço eletrônico (e-mail) e endereço físico 
da pessoa jurídica - pública ou privada; responsável pela emissão; além da data de emissão do 
documento. 
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14.1.7 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 
14.1.8 Será admitido, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de atestados de períodos diferentes e de forma concomitante, não havendo 
obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos. 
14.1.8.1 Os atestados de capacidade técnica deverão discriminar os itens efetivamente 
entregues em unidade, bem como descrever de forma clara e detalhada as atividades realizadas 
durante o período de execução, de modo a permitir a aferição da compatibilidade com o objeto 
contratado. 
14.1.9  Os atestados apresentados, poderão ser diligenciados de acordo com a Lei Federal n° 
14.133/2021 e demais alterações posteriores. 
14.1.10 A licitante deverá demonstrar que possui objeto social ou atividade econômica 
compatível com o objeto desta contratação. 
14.2 Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de Funcionamento) da empresa licitante, 
expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, tal como exigido pela Lei Federal nº. 
6.360/76 (art. 2º), Decreto Federal nº. 8.077/2013 (art. 2º) e Portaria Federal nº. 2.814 de 
29/05/98. 
14.3  Cadastro Sanitário poderá ser apresentado no lugar da Licença de Funcionamento 
Sanitário, desde que seja juntado pelo Licitante os atos normativos que autorizam a 
substituição. 
14.4  Para fins de comprovação da Licença de Funcionamento Sanitário LFS ou Cadastro 
Sanitário poderá ser aceito a publicação do ato no Diário Oficial pertinente. 
14.5 A Licença emitida pela Vigilância Sanitária deverá estar dentro do prazo de validade. Nos 
Estados e Municípios em que os órgãos competentes não estabelecem validade para Licença, 
deverá ser apresentada a respectiva comprovação legal. 
14.6  Os produtos ofertados deverão estar devidamente regularizados perante a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), mediante registro, notificação ou outro 
procedimento de regularização sanitária aplicável à respectiva categoria do alimento, conforme 
a RDC nº 843, de 22 de fevereiro de 2024, a Instrução Normativa nº 281, de 22 de fevereiro de 
2024, e demais normas sanitárias vigentes. 
14.6.1 A comprovação da regularização deverá ser realizada mediante apresentação de 
documento oficial emitido ou disponibilizado pela ANVISA que demonstre a situação regular do 
produto, conforme a modalidade de regularização aplicável à sua categoria. 
14.6.2 Serão aceitos outros documentos oficiais emitidos pela ANVISA que comprovem a 
regularização sanitária do produto, quando previstos na legislação vigente. 
 
15. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
15.1 A Fundação/Unidade Hospitalar designará formalmente, em instrumento próprio, o(s) 
colaborador(es) responsável(is) pela gestão e fiscalização do objeto deste Termo de Referência. 
 
16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1  O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e prazos 
estabelecidos sujeitará a Contratada às penalidades constantes na legislação em vigor, sempre 
assegurados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
17. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
17.1  Este Termo de Referência foi inserido no E-Docs por Marlene Maria Cristina de Cerqueira 
Pimenta – Assessoramento da Dirassist, sua revisão foi realizada pela Sra. Jamile, Nutricionista 

20
26

-0
S

7M
4L

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
01

/1
0/

20
26

 1
1:

23
   

 P
Á

G
IN

A
 3

1 
/ 3

4



 

 

                                        Página 32 de 33    

 
Rua Gastão Roubach, s/nº,  
Praia da Costa, Vila Velha/ES  
CEP: 29101-020.  
Telefone: (27) 3636-2150 

da Unidade HMSA, em razão de minha ausência de competência técnica para a elaboração do 
respectivo documento. 
 
18. DA DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DA MINUTA PADRONIZADA 
18.1 Declaro que, para a elaboração deste Termo de Referência, foi utilizada a minuta 
padronizada do TR exclusivo para aquisição, extraída do site oficial da Fundação iNOVA 
Capixaba em 31/07/2026. 
 
19. DA DECLARAÇÃO MATERIAL MÉDICO E MEDICAMENTO  
(  ) APLICA 
(x) NÃO SE APLICA 
19.1 Declaro que foram observados os requisitos legais aplicáveis à compra de medicamento e 
material médico (leis, decretos, portarias, resoluções) e o objeto foi descrito de forma CLARA e 
PRECISA, utilizando-se a Denominação Comum Brasileira (DCB) ou, na sua falta, a Denominação 
Comum Internacional (DCI). 
 
 

 

(assinado eletronicamente) 
Marlene Maria Cristina de Cerqueira Pimenta  

Assessora DIRASSIST 
Fundação Inova Capixaba 

 

 

Termo de referência aprovado por: 

Brunela Candido Bonadiman  
Diretora Assistencial – DIRASSIST  

Fundação Inova Capixaba 
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ANEXO II – CONTRATO Nº 233/2026 

PROPOSTA COMERCIAL 
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

ADRIANA BATISTA VIDAL ZARDINI
GESTOR HOSPITALAR I

DGER (CREFES) - INOVA - GOVES
assinado em 01/10/2026 11:23:55 -03:00

ANA LIGIA RODRIGUES DE ABREU CARVALHO SIPOLATTI
GESTOR HOSPITALAR II

DTEC (CREFES) - INOVA - GOVES
assinado em 01/10/2026 11:13:07 -03:00

FELIPPE DAVID MELLO FONTANA
CIDADÃO

assinado em 30/09/2026 17:13:04 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 01/10/2026 11:23:55 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por JHULYENY DOS SANTOS COSER (COORDENADOR HOSPITALAR II - CCONT (CREFES) - INOVA - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2026-0S7M4L
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